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Beneficiário Montante
(euros) Despacho

Federação Académica do IPVC . . . . . 20 000 27-4-2006
Associação de Estudantes da Escola

Superior de Ciências Empresariais
100 9-5-2006

Federação Académica do IPVC . . . . . 5 000 19-5-2006

4 de Setembro de 2006. — O Administrador para a Acção Social,
Fernando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Regulamento n.o 191/2006

Por deliberação do conselho científico da Escola Superior de Saúde
de Viseu de 27 de Julho de 2006, foi rectificado o regulamento do
curso de licenciatura em Enfermagem da Escola Superior de Saúde
de Viseu do Instituto Politécnico de Viseu:

A — Regulamento do curso de licenciatura em Enfermagem

Os presentes regulamentos do curso de licenciatura em Enferma-
gem da Escola Superior de Saúde de Viseu obedecem aos princípios
insertos na seguinte legislação: Decreto-Lei n.o 152/91, de 23 de Abril,
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro, Decretos-Leis n.os 328/97, de 27
de Novembro, e 353/99, de 3 de Setembro, Portarias n.os 886/83, de
22 de Setembro, e 799-D/99, de 18 de Setembro, Regulamento
n.o 135/2006, de 14 de Julho, e Lei n.o 90/2001, de 20 de Agosto.

1 — Regulamento de frequência

a) Todas as unidades curriculares que integram o plano de estudos
são de matrícula e frequência obrigatórias.

b) A frequência do curso de licenciatura em Enfermagem implica
que o estudante tenha feito a sua matrícula dentro dos prazos esti-
pulados em cada ano curricular.

c) A reprovação por excesso de faltas obriga o estudante a novas
matrícula e frequência.

d) O estudante que repete um semestre pode, simultaneamente,
repetir as unidades curriculares em que obteve aproveitamento nas
condições seguintes:

1) Sujeita-se às normas que vigorarem para os demais estudantes;
2) Prevalece a classificação mais elevada.

e) Ao estudante que deixe unidade(s) curricular(es) em atraso, por
não obter nota positiva, e transite de semestre de acordo com o regu-
lamento de precedências e transição de ano, é facultativa a sua fre-
quência. Apenas pode prestar provas por exames na época de recurso.

Se optar pela frequência, o estudante deve requerê-la ao conselho
directivo até 15 dias antes do início do semestre onde essas unidades
curriculares são leccionadas, excepto se o estudante tiver exames a
essa unidade curricular. Nestes casos, o requerimento de exames deve
dar entrada na Secretaria até vinte e quatro horas após a afixação
da pauta.

O conselho directivo pode anular a autorização referida quando
o estudante manifeste desinteresse ou perturbe e ou prejudique a
aprendizagem dos demais estudantes.

Nos casos em que o estudante não opte pela frequência, apenas
pode prestar provas por exame na época de recurso.

f) Os estudantes que pretendam usufruir deste estatuto especial
previsto em legislação própria devem requerê-lo fundamentadamente
ao conselho directivo.

2 — Regulamento de precedências e transição de ano

Normas de precedências e transição de ano para o curso de licen-
ciatura em Enfermagem da Escola Superior de Saúde de Viseu:

a) 1.o ano, 1.o semestre — pode transitar do 1.o para o 2.o semestre
o estudante com duas unidades curriculares em atraso, excepto a
Fundamentos de Enfermagem I e Anatomia e Fisiologia I.

b) 1.o ano, 2.o semestre — pode transitar para o 2.o ano, 3.o semestre,
o estudante com quatro unidades curriculares em atraso, excepto Fun-
damentos de Enfermagem II, Anatomia e Fisiologia II, Farmacologia
e Patologia.

c) 2.o ano, 3.o semestre — pode frequentar o Ensino Clínico I o
estudante com duas unidades curriculares em atraso, excepto Enfer-
magem Médico-Cirúrgica e de Reabilitação I.

Obrigatoriedade de obter nota positiva no Ensino Clínico I para
transitar para o 4.o semestre.

d) 2.o ano, 4.o semestre — pode frequentar o Ensino Clínico II
o estudante com duas unidades curriculares em atraso, excepto Enfer-
magem Médico-Cirúrgica II.

Obrigatoriedade de obter nota positiva no Ensino Clínico II para
transitar para o 3.o ano.

e) 3.o ano, 5.o semestre — obrigatoriedade de aprovação em todas
as unidades curriculares deste semestre para frequentar os respectivos
ensinos clínicos.

Obrigatoriedade de obter nota positiva no Ensino Clínico III e
IV para transitar para o 6.o semestre.

Pode transitar do 5.o semestre para o 6.o semestre com três unidades
curriculares em atraso.

f) 3.o ano, 6.o semestre — obrigatoriedade de obter nota positiva
em todas as unidades curriculares para frequentar os respectivos ensi-
nos clínicos.

Pode transitar para o 4.o ano, 7.o semestre, o estudante com duas
unidades curriculares teóricas em atraso, excepto a Investigação e
a Estatística.

Obrigatoriedade de obter nota positiva nos Ensinos Clínicos V e
VI para transitar para o 4.o ano, 7.o semestre.

g) 4.o ano, 7.o semestre — obrigatoriedade de aprovação nas uni-
dades curriculares de Enfermagem de Saúde Comunitária II e Enfer-
magem Médico-Cirúrgica III para frequentar os Ensinos Clínicos VII
e VIII, respectivamente.

Obrigatoriedade de obter nota positiva nos respectivos ensinos clí-
nicos e na unidade curricular de Monografia I para transitar para
o 8.o semestre.

h) 4.o ano, 8.o semestre — obrigatoriedade de obter aproveitamento
nas unidades curriculares do semestre e nas unidades curriculares
em atraso para a conclusão do curso.

Notas

1 — As unidades curriculares de Projecto Individual I, II, III e
IV e Monografia II são objecto de avaliação específica e não são
abrangidas pelo regulamento de precedências e transição de anO.

2 — Se o estudante não entregar a monografia na data prevista
poderá fazê-lo até aos três meses subsequentes à data do término
do curso, com deliberação favorável do presidente do conselho direc-
tivo, após consulta do conselho científico e anuência dos orientadores.

3 — Regulamento de avaliação

I — Princípios gerais

A avaliação, processo intrínseco à aprendizagem, deve ser cons-
tituída por elementos que permitam observar a capacidade global
do estudante para resolver situações encontradas, devendo ser valo-
rizada a inter-relação de conhecimentos na prática clínica. A avaliação
obedece aos seguintes critérios:

a) Todas as unidades curriculares que integram o plano de estudos
são objecto de avaliação;

b) O estudante pode requerer equivalência a unidades curriculares
no prazo de 15 dias após a matrícula, cuja decisão será tomada no
prazo de 30 dias;

c) Tipos de pautas:

1) Pauta de frequência — resulta da avaliação por cada frequência
e outros e apresenta-se numa escala decimal;

2) Pauta da média das frequências — resulta da média das pautas
das frequências e apresenta-se numa escala decimal;

3) Pauta final da unidade curricular — resulta da média da prova
oral, caso ocorra, com a nota obtida na pauta da média das frequências
e apresenta-se em números inteiros;

4) Pauta final do semestre — representa a classificação final de
cada unidade curricular e respectivas faltas e apresenta-se em números
inteiros;

d) A pauta final de cada unidade curricular traduz-se na classificação
na escala de 0 a 20 valores;

e) Considera-se aprovado o estudante que obtenha classificação
igual ou superior a 10 valores;

f) A atribuição da classificação é da competência do docente ou
docentes responsáveis pela unidade curricular, de acordo com o pre-
sente regulamento;

g) Podem ser utilizados diferentes instrumentos de avaliação nos
ensinos teórico e clínico;

h) O estudante que obtenha uma classificação, na pauta da média
das frequências por unidade curricular teórica ou teórico-prática, igual
ou superior a 17,5 valores poderá submeter-se a prova oral, com dura-
ção não superior a cinquenta minutos, a realizar até 15 dias após
a afixação da referida pauta. Esta prova deverá ser requerida até
quarenta e oito horas após a afixação da pauta. A classificação final
obtida será expressa na escala de 0 a 20 valores, arredondada à uni-
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dade, resultante da média aritmética das classificações obtidas na pauta
da média das frequências e prova oral. Nos casos em que o estudante
não se submeta a esta prova, a nota a atribuir será de 17 valores;

i) O júri da prova oral será constituído por dois ou mais docentes
a designar pelo coordenador do curso;

j) Podem ainda ser considerados como elementos de avaliação no
ensino teórico, teórico-prático e ensino clínico trabalhos de grupo,
estudos, relatórios, pesquisas e outros trabalhos escritos. A redacção
destes trabalhos deve dar cumprimento às normas de elaboração de
trabalhos escritos em vigor na Escola;

k) É anulada a prova de avaliação ao estudante que durante a
sua realização manifeste atitudes fraudulentas.

II — Avaliação do ensino teórico e teórico-prático

A nota final de cada unidade curricular é o resultado da avaliação
dos conteúdos programáticos da disciplina.

A avaliação realiza-se pelo método de frequências, complementado
ou não por outros métodos de avaliação e ou por exame.

Provas de avaliação — frequências:

a) A avaliação das unidades curriculares faz-se ao longo do semestre
durante o ensino teórico;

b) Em cada unidade curricular, o número de provas de avaliação
de conhecimentos faz-se em função da sua carga horária total de
contacto:

Uma frequência para menos de quarenta e cinco horas;
Uma ou duas frequências para mais de quarenta e cinco horas

e menos de noventa horas;
Duas ou três frequências para mais noventa horas;

c) Em unidades curriculares com mais de uma prova de avaliação
de conhecimentos, a matéria avaliada pode ser objecto de avaliação
nas provas seguintes;

d) Na unidade curricular com duas ou mais frequências, o estudante
deverá ter conhecimento da nota da classificação obtida na frequência
anterior (pela pauta da frequência da respectiva disciplina), com uma
antecedência mínima de quarenta e oito horas da realização da fre-
quência seguinte;

e) Se o estudante faltar a alguma prova de avaliação, ou a sua
classificação for inferior a 7 valores, fica reprovado à unidade
curricular;

f) O docente responsável pela unidade curricular deve permitir
ao estudante o acesso e a verificação da prova de avaliação, após
a sua classificação;

g) Após o previsto na alínea anterior, o docente transcreve em
pauta própria a classificação da prova e entrega-a ao coordenador
do curso, que a envia aos Serviços Académicos para a afixar até qua-
renta e oito horas do início da época de exames. A pauta é assinada
pelo professor e pelo coordenador;

h) O estudante dispõe de quarenta e oito horas após a afixação
da pauta para apresentar reclamação por escrito nos Serviços Aca-
démicos, dirigida ao presidente do conselho directivo;

i) O coordenador da unidade curricular entrega nos Serviços Aca-
démicos as provas de avaliação a fim de serem arquivadas em envelope
próprio;

j) No final do ensino teórico de cada semestre, os Serviços Aca-
démicos elaboram e afixam a pauta final, que é assinada pelo coor-
denador do semestre, conselho directivo e Serviços Académicos.

Provas de avaliação — exames:

Em cada ano lectivo existem as seguintes épocas de exames:
Época normal:

a) Os exames da época normal realizam-se no final do período
teórico de cada semestre e destinam-se ao estudante que na unidade
curricular:

Obtenha classificação final inferior a 10 valores;
Falte a uma prova de avaliação;
Obtenha classificação inferior a 7 valores numa das frequências

da unidade curricular;

b) Se o estudante na prova de exame obtiver uma classificação
igual ou superior a 17,5 valores aplicam-se as normas constantes da
alínea h) dos princípios gerais do regulamento de avaliação;

c) O estudante que pretenda realizar prova de exame deve reque-
rê-la ao coordenador do curso no prazo de vinte e quatro horas após
a afixação da pauta final da unidade curricular;

d) Se no início do ensino clínico ainda não tiver sido afixada a
pauta com a classificação obtida, será facultada a sua frequência
condicional;

e) O estudante que não obtenha classificação positiva e que, de
acordo com o regulamento de precedências e transição de ano, fique

impedido de transitar de semestre pode continuar a frequentar o
curso de acordo com o estipulado nas alíneas d) e e) do regulamento
de frequência;

f) As datas dos exames da época normal são afixadas no início
de cada semestre.

Época de recurso:

a) Os exames da época de recurso realizam-se no final de cada
ano lectivo. Destinam-se ao estudante que tenha disciplinas em atraso
de acordo com o regulamento de precedências e transição de ano
e ao que pretenda obter melhoria de nota. Caso tenha concluído
o curso e pretenda melhoria de nota, poder-lhe-á ser passado um
certificado comprovativo de fim de curso, sem a menção da clas-
sificação final, até à realização do exame;

b) O estudante interessado na realização de exames a que se refere
a alínea anterior, deve requerê-los ao coordenador do curso até seis
dias consecutivos do término do ensino teórico do 2.o semestre e
até 30 dias consecutivos do término do ensino clínico do 4.o, 6.o e
8.o semestres. Não é aceite tal requerimento fora deste prazo;

c) A classificação final das unidades curriculares obedece aos prin-
cípios preconizados para a classificação final das unidades curriculares
na época de exame normal. Caso os exames se realizem para melhoria
de nota, será atribuída a maior classificação;

d) Para melhoria de nota, o estudante pode inscrever-se até três
unidades curriculares em cada ano, excepto os estudantes que usu-
fruam de regime especial, que não têm limite do número de exames;

e) A calendarização de exames na época de recurso é afixada após
os pedidos de exame.

Época de recurso especial:

a) O estudante do 8.o semestre que não obtiver nota positiva nas
unidades curriculares em atraso pode realizá-las na época de recurso
especial, em data a marcar até aos três meses subsequentes ao do
término do curso;

b) O estudante interessado na realização deste exame deve reque-
rê-lo ao conselho directivo até quarenta e oito horas após a afixação
dos resultados do exame de recurso.

Notas

1 — O estudante que por motivos ponderosos e comprovadamente
justificados falte aos exames das disciplinas necessárias para transição
de semestre pode fazê-los posteriormente, mediante autorização do
conselho directivo, após parecer do conselho pedagógico.

2 — O pedido de autorização deve dar entrada nos Serviços Aca-
démicos da Escola nas vinte e quatro horas seguintes à cessação do
impedimento. Os exames referidos são realizados nos primeiros 10 dias
após a apresentação do requerimento.

3 — O estudante nestas condições continua as suas actividades
pedagógicas, condicionalmente, de acordo com o regulamento de pre-
cedências e transição de ano.

III — Avaliação do ensino clínico

a) A classificação do ensino clínico realiza-se pelo método de ava-
liação contínua, cabendo à equipa responsável a elaboração dos ins-
trumentos de avaliação mais adequados e deles dar conhecimento
ao estudante no início do ensino clínico.

b) A aprovação de cada estudante em ensino clínico depende da
prestação de cuidados a pelo menos 85 % dos doentes/utentes que
lhe forem distribuídos pelos docentes no decurso do ensino clínico.

c) No final do ensino clínico é afixada a pauta com as respectivas
classificações, numa escala de números inteiros de 0 a 20.

IV — Classificação final do curso

A média final do curso é a média ponderada (por ECTS) da clas-
sificação obtida às unidades curriculares que integram o plano de
estudos, numa escala de números inteiros de 0 a 20.

NF=R (classificação final de cada unidade curricular×ECTS da unidade curricular correspodente)
240 ECTS

V — Normas relativas à avaliação

a) As provas escritas devem ser dactilografadas.
b) Deve ser indicada a cotação atribuída a cada questão.
c) As provas escritas não podem prolongar-se por mais de

cem minutos.
d) O tempo de realização das provas deve ser indicado nos res-

pectivos enunciados.
e) Se a prova escrita se realizar em mais de uma sala, deverá ser

estabelecida, entre os docentes intervenientes na vigilância da prova,
uma hora exacta de início e de fim.
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4 — Regulamento de faltas

a) Todas as unidades curriculares que integram o plano de estudos
são de frequência e presença obrigatória.

b) O limite de faltas para cada unidade curricular teórica e teó-
rico-prática é fixado em 25 % do número de horas de contacto que
lhe são atribuídas no plano de estudos.

c) O limite de faltas para cada unidade curricular integrante do
ensino clínico é fixado em 15 % do número de horas de contacto
que lhe são atribuídas no plano de estudos.

d) Sempre que por motivos ponderosos o estudante ultrapasse o
limite de faltas permitido em cada unidade curricular pode solicitar
a sua relevação ao conselho directivo, que, após parecer do conselho
pedagógico, decidirá caso a caso. Na decisão deve assegurar-se que
não são prejudicados os objectivos da unidade curricular e nunca
pode exceder 50 % do limite fixado nas alíneas b) e c). O pedido
de relevação de faltas deve ser apresentado nas vinte e quatro horas
subsequentes após o regresso do estudante às actividades escolares.

e) A marcação de faltas é obrigatória e da responsabilidade do
professor da unidade curricular.

f) Para efeitos de marcação de faltas, considera-se como unidade
padrão:

No ensino teórico — uma hora = uma falta;
No ensino clínico — um turno = número de horas correspondente.

g) Excepcionalmente, em situações comprovadas (consultas médi-
cas, tribunais e outras), o docente responsável pode efectuar a mar-
cação de faltas por hora, nos períodos do ensino clínico.

h) O cálculo do número de faltas de acordo com as alíneas b)
e c) é sempre arredondado para a unidade imediatamente superior.

i) A justificação de faltas a que se referem as alíneas b) e c) poderá
realizar-se até quarenta e oito horas após o regresso às actividades
pedagógicas.

j) Para a relevação de faltas a que se refere a alínea d) é obrigatória
a justificação das mesmas, anexando documento comprovativo.

l) A justificação de faltas é feita em impresso próprio a fornecer
pelos Serviços Académicos, obedecendo ao articulado da alínea i).

5 — Regulamento de prescrição do direito
à inscrição e de inelegibilidade

O regulamento de prescrição do direito à inscrição de licenciatura
em Enfermagem rege-se, respectivamente, pelo disposto nos artigos 5.o
e 36.o da Lei n.o 37/2003, de 22 de Agosto (Lei de Bases do Finan-
ciamento do Ensino Superior), e pelo regulamento n.o 135/2006, de
14 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 135,
pp. 11 303 e 11 304.

Notas

1 — Serão analisadas, caso a caso, as situações dos estudantes a
que estes regulamentos se apliquem.

2 — Os presentes regulamentos aplicam-se aos 15.o e seguintes cur-
sos de licenciatura em Enfermagem adequados ao processo de
Bolonha.

13 de Setembro de 2006. — O Presidente, João Pedro Antas de
Barros. — O Vice-Presidente, Daniel Marques da Silva.

PARTE F

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde da Calheta

Aviso n.o 60/2006/A

É rectificado o aviso n.o 52/2006/A, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 183, de 21 de Setembro de 2006, pelo que onde
se lê «Nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração do
Centro de Saúde da Calheta, São Jorge, de 1 de Setembro de 2006,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Jornal Oficial» deve ler-se «Nos
termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração do Centro de Saúde
da Calheta, São Jorge, de 1 de Setembro de 2006, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série».

22 de Setembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, César Germano Gomes da Silveira Gonçalves.

Centro de Saúde de Ponta Delgada

Deliberação (extracto) n.o 4/2006/A

Por deliberação do conselho de administração do Centro de Saúde
de Ponta Delgada de 9 de Agosto de 2006, foi Maria João Sousa
Costa Dias nomeada, precedendo concurso, na categoria de enfer-
meiro do nível 1 do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Ponta
Delgada, por desistência da candidata Florbela Conceição Teixeira
Peixoto, com efeitos a partir da data da aceitação. (Não é objecto
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2006. — Pela Vogal Enfermeira do Conselho de
Administração, (Assinatura ilegível.)

Centro de Saúde da Ribeira Grande

Aviso n.o 61/2006/A

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento de Lugares de Assistente da Carreira Médica de Clínica Geral,
aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho da directora regional de Saúde de 17 de Agosto
de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso, concurso institucional externo de
ingresso para provimento de três lugares de assistente da carreira
médica de clínica geral do quadro de pessoal do Centro de Saúde
da Ribeira Grande, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 54/88/A, de 19 de Outubro, e de acordo com a Resolução
n.o 189/2005, de 9 de Dezembro.

3 — O concurso é externo e válido para o preenchimento do lugar
constante neste aviso, aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos de admissão, vinculados à função pública, e cessa com o pro-
vimento do mesmo.

4 — O concurso visa exclusivamente as vagas atrás referidas, cadu-
cando com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — Centro de Saúde da Ribeira Grande, Rua
de São Francisco, 9600-537 Ribeira Grande, São Miguel, Açores.

6 — Vencimento — o constante no anexo I do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro.

6.1 — São atribuídos os incentivos de deslocação e fixação previstos
na Resolução n.o 56/99, de 8 de Abril.

7 — São requisitos de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.




